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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: As questões de números 1 a 6 referem-se ao texto 

abaixo. 
 

Política e sociedade na obra de 
Sérgio Buarque de Holanda 

 
Para Sérgio Buarque de Holanda a principal tarefa do 

historiador consistia em estudar possibilidades de mudança 

social. Entretanto, conceitos herdados e intelectualismos 

abstratos impediam a sensibilidade para com o processo do 

devir. Raramente o que se afigurava como predominante na 

historiografia brasileira apontava um caminho profícuo para o 

historiador preocupado em estudar mudanças. Os caminhos 

institucionalizados escondiam os figurantes mudos e sua fala. 

Tanto as fontes quanto a própria historiografia falavam a 

linguagem do poder, e sempre imbuídas da ideologia dos 

interesses estabelecidos. Desvendar ideologias implica para o 

historiador um cuidadoso percurso interpretativo voltado para 

indícios tênues e nuanças sutis. Pormenores significativos 

apontavam caminhos imperceptíveis, o fragmentário, o não-

determinante, o secundário. Destes proviriam as pistas que 

indicariam o caminho da interpretação da mudança, do 

processo do vir a ser dos figurantes mudos em processo de 

forjar estratégias de sobrevivência. 

Era engajado o seu modo de escrever história. Como 

historiador quis elaborar formas de apreensão do mutável, do 

transitório e de processos ainda incipientes no vir a ser da 

sociedade brasileira. Enfatizava o provisório, a diversidade, a 

fim de documentar novos sujeitos eventualmente participantes 

da história. 

Para chegar a escrever uma história verdadeiramente 

engajada deveria o historiador partir do estudo da urdidura dos 

pormenores para chegar a uma visão de conjunto de sociabi-

lidades, experiências de vida, que por sua vez traduzissem 

necessidades sociais. Aderir à pluralidade se lhe afigurava 

como uma condição essencial para este sondar das possibili-

dades de emergência de novos fatores de mudança social. 

Tratava-se, na historiografia, de aceitar o provisório como ne-

cessário. Caberia ao historiador o desafio de discernir e de 

apreender, juntamente com valores ideológicos preexistentes, 

as possibilidades de coexistência de valores e necessidades 

sociais diversas que conviviam entre si no processo de 

formação da sociedade brasileira sem uma necessária 

coerência. 

(Fragmento adaptado de Maria Odila Leite da Silva Dias, Sérgio 
Buarque de Holanda e o Brasil. São Paulo, Perseu Abramo, 
1998, pp.15-17) 

1. Na visão de Sérgio Buarque de Holanda, o historiador 
deve valorizar 
 
(A) os personagens que tiveram papel preponderante na 

história nacional, deixando de lado os figurantes a 
quem é dado muito espaço na historiografia brasi-
leira tradicional. 

 
(B) o fragmento e o detalhe, contrapondo-se assim à 

historiografia brasileira tradicional, que privilegia a 
totalidade e a síntese. 

 
(C) o inacabado e o imperfeito, convergindo para a his-

toriografia brasileira tradicional, que sempre recusou 
a estabilidade e a permanência. 

 
(D) os resultados em lugar do processo, objetivando tor-

nar mais significativas as descobertas da história tra-
dicional feita no Brasil. 

 
(E) as ideologias e o papel fundamental que desem-

penham em todo o processo histórico, muito mais 
importante que aquele exercido pelos indivíduos. 

_________________________________________________________ 
 

2. Ao contrapor conceitos herdados e intelectualismos 
abstratos, de um lado, e a sensibilidade para com o pro-
cesso do devir, de outro, a autora afirma a opção de 
Sérgio Buarque de Holanda 
 
(A) pelo pensamento metódico e consagrado em detri-

mento da observação sempre enganosa dos fatos. 
 
(B) pela arte, capaz de despertar os sentidos mais em-

botados, em detrimento da filosofia, em que a razão 
invariavelmente predomina. 

 
(C) pelo trabalho braçal, palpável e concreto, em detri-

mento do trabalho intelectual, desvinculado da vida e 
da realidade. 

 
(D) pelo passado, que se pode conhecer em detalhes e 

de modo seguro, em detrimento do futuro, que não 
pode ser previsto senão especulativamente. 

 
(E) pela apreensão da realidade fugidia e instável em 

detrimento da teoria inflexível e da especulação 
vazia. 

_________________________________________________________ 
 

3. Destes proviriam as pistas que indicariam o caminho ... 
 

O verbo empregado no texto que exige o mesmo tipo de 
complemento que o grifado acima está também grifado 
em:  
 
(A) ... a principal tarefa do historiador consistia em 

estudar possibilidades de mudança social. 
 
(B) Os caminhos institucionalizados escondiam os 

figurantes mudos e sua fala. 
 
(C) Enfatizava o provisório, a diversidade, a fim de 

documentar novos sujeitos ... 
 
(D) ... sociabilidades, experiências de vida, que por sua 

vez traduzissem necessidades sociais. 
 
(E) Era engajado o seu modo de escrever história. 

_________________________________________________________ 
 

4. Tanto as fontes quanto a própria historiografia falavam a 
linguagem do poder ... 

 
Transpondo-se a frase acima para a voz passiva, a forma 
verbal resultante será: 
 
(A) eram faladas. 
(B) foi falada. 
(C) se falaram. 
(D) era falada. 
(E) tinha-se falado. 
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5. O segmento retirado do texto cuja redação mantém-se 
correta com o acréscimo de uma vírgula é:  
 
(A) Raramente o que se afigurava como predominante 

na historiografia brasileira, apontava um caminho 
profícuo ... 

 
(B) Caberia ao historiador, o desafio de discernir e de 

apreender ... 
 
(C) Para chegar a escrever uma história verdadeira-

mente engajada, deveria o historiador ... 
 
(D) Aderir à pluralidade se lhe afigurava, como uma con-

dição essencial para este sondar ... 
 
(E) Desvendar ideologias, implica para o historiador um 

cuidadoso percurso interpretativo ... 
_________________________________________________________ 
 

6. Como historiador quis elaborar formas de apreensão do 
mutável, do transitório e de processos ainda incipientes no 
vir a ser da sociedade brasileira. 
 
A frase acima está corretamente reescrita, preservando-se 
em linhas gerais o sentido original, em: 
 
(A) Às formas de apreensão do mutável, do transitório e 

de processos ainda incipientes no vir a ser da socie-
dade brasileira voltou-se o historiador Sérgio Buar-
que, com o intento de elaborá-las. 

 
(B) Sérgio Buarque, como historiador, dedicou-se à ela-

borar formas de apreensão do mutável, do transitório 
e dos processos ainda incipientes no vir a ser da 
sociedade brasileira. 

 
(C) As formas de apreensão do mutável, do transitório e 

de processos ainda incipientes no vir a ser da socie-
dade brasileira o historiador Sérgio Buarque preten-
deu dar elaboração. 

 
(D) Em seu trabalho como historiador, Sérgio Buarque 

tinha como meta chegar à certas formas de apreen-
são do mutável, do transitório e de processos ainda 
incipientes no vir a ser da sociedade brasileira.  

 
(E) O historiador Sérgio Buarque dedicou-se a elabora-

ção de formas de apreensão do mutável, do transitó-
rio e de processos ainda incipientes no vir a ser da 
sociedade brasileira. 

_________________________________________________________ 
 

Atenção: As questões de números 7 a 10 referem-se ao texto 
abaixo. 

 
A navegação fazia-se, comumente, das oito horas da 

manhã às cinco da tarde, quando as canoas embicavam pelos 
barrancos e eram presas a troncos de árvores, com o auxílio de 
cordas ou cipós. Os densos nevoeiros, que se acumulam sobre 
os rios durante a tarde e pela manhã, às vezes até o meio-dia, 
impediam que se prolongasse o horário das viagens. 

Antes do pôr-do-sol, costumavam os homens arranchar-
se e cuidar da ceia, que constava principalmente de feijão com 
toucinho, além da indefectível farinha, e algum pescado ou caça 
apanhados pelo caminho. Quando a bordo, e por não poderem 
acender fogo, os viajantes tinham de contentar-se, geralmente, 
com feijão frio, feito de véspera. 

De qualquer modo, era esse alimento tido em grande 
conta nas expedições, passando por extremamente substancial 
e saudável. Um dos motivos para tal preferência vinha, sem 
dúvida, da grande abundância de feijão nos povoados, durante 
as ocasiões em que costumavam sair as frotas destinadas ao 
Cuiabá e a Mato Grosso. 

(Adaptado de Sérgio Buarque de Holanda. Monções . 3.ed. São 
Paulo, Brasiliense, 2000, pp.105-6) 

7. O segmento cujo sentido está corretamente expresso em 
outras palavras é: 
 
(A) além da indefectível farinha = sem contar a eventual 

moagem. 
 
(B) feito de véspera = ritualmente preparado. 
 
(C) tido em grande conta nas expedições = muito caro 

para as viagens. 
 
(D) arranchar-se e cuidar da ceia = abancar-se e servir o 

jantar. 
 
(E) impediam que se prolongasse = obstavam que se 

estendesse. 
_________________________________________________________ 
 

8. Quando a bordo, e por não poderem acender fogo, os 
viajantes tinham de contentar-se, geralmente, com feijão 
frio, feito de véspera. 
 
Identificam-se nos segmentos grifados na frase acima, 
respectivamente, noções de 
 
(A) modo e consequência. 
(B) causa e concessão. 
(C) temporalidade e causa. 
(D) modo e temporalidade. 
(E) consequência e oposição. 

_________________________________________________________ 
 

9. Leia atentamente as afirmações a seguir. 
 

 I. O segmento grifado em as canoas [...] eram presas 
a troncos de árvores, com o auxílio de cordas ou 
cipós (primeiro parágrafo) pode ser substituído por 
auxiliadas consoante , sem prejuízo para a cor-
reção e a clareza. 

 
 II. Em Os densos nevoeiros, que se acumulam sobre 

os rios (primeiro parágrafo), o segmento grifado 
pode ser substituído, sem prejuízo para a correção 
e o sentido, por acumulados . 

 
 III. A expressão De qualquer modo, no último pará-

grafo, é equivalente a Em todo caso . 
 
Está correto o que se afirma em 
 
(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 

_________________________________________________________ 
 

10. O verbo corretamente empregado e flexionado está grifa-
do em: 
 
(A) É de se imaginar que, se os viajantes setecentistas 

antevessem as dificuldades que iriam deparar, mui-
tos deles desistiriam da aventura antes mesmo de 
embarcar. 

 
(B) O que quer que os compelisse, cabe admirar a cora-

gem desses homens que partiam para o desconhe-
cido sem saber o que os aguardava a cada volta do 
rio. 

 
(C) Caso não se surtisse com os mantimentos neces-

sários para o longo percurso, o viajante corria o risco 
de literalmente morrer de fome antes de chegar ao 
destino. 

 
(D) Se não maldiziam os santos, é bastante provável 

que muitos dos viajantes maldizessem ao menos o 
destino diante das terríveis tribulações que deviam 
enfrentar. 

 
(E) Na história da humanidade, desbravadores foram 

não raro aqueles que sobreporam o desejo de enri-
quecer à relativa segurança de uma vida sedentária. 
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Atenção: As questões de números 11 a 20 referem-se ao 
texto seguinte. 

 

Do homicídio* 
 

Cabe a vós, senhores, examinar em que caso é justo pri-

var da vida o vosso semelhante, vida que lhe foi dada por Deus. 

Há quem diga que a guerra sempre tornou esses 

homicídios não só legítimos como também gloriosos. Todavia, 

como explicar que a guerra sempre tenha sido vista com horror 

pelos brâmanes, tanto quanto o porco era execrado pelos ára-

bes e pelos egípcios? Os primitivos aos quais foi dado o nome 

ridículo de quakers** fugiram da guerra e a detestaram por 

mais de um século, até o dia em que foram forçados por seus 

irmãos cristãos de Londres a renunciar a essa prerrogativa, que 

os distinguia de quase todo o restante do mundo. Portanto, 

apesar de tudo, é possível abster-se de matar homens. 

Mas há cidadãos que vos bradam: um malvado furou-me 

um olho; um bárbaro matou meu irmão; queremos vingança; 

quero um olho do agressor que me cegou; quero todo o sangue 

do assassino que apunhalou meu irmão; queremos que seja 

cumprida a antiga e universal lei de talião. 

Não podereis acaso responder-lhes: “Quando aquele 

que vos cegou tiver um olho a menos, vós tereis um olho a 

mais? Quando eu mandar supliciar aquele que matou vosso 

irmão, esse irmão será ressuscitado? Esperai alguns dias; 

então vossa justa dor terá perdido intensidade; não vos 

aborrecerá  ver com o olho que vos resta a vultosa soma de 

dinheiro que obrigarei o mutilador a vos dar; com ela vivereis 

vida agradável, e além disso ele será vosso escravo durante 

alguns anos, desde que lhe seja permitido conservar seus dois 

olhos para melhor vos servir durante esse tempo. Quanto ao 

assassino do seu irmão, será vosso escravo enquanto viver. Eu 

o tornarei útil para sempre a vós, ao público e a si mesmo”. 

É assim que se faz na Rússia há quarenta anos. Os 

criminosos que ultrajaram a pátria são forçados a servir à pátria 

para sempre; seu suplício é uma lição contínua, e foi a partir de 

então que aquela vasta região do mundo deixou de ser bárbara. 

(Voltaire − O preço da justiça . São Paulo: Martins Fontes, 
2001, pp. 15/16. Trad. de Ivone Castilho Benedetti) 

 
* Excerto de texto escrito em 1777, pelo filósofo iluminista 

francês Voltaire (1694-1778). 
 
** Quaker = associação religiosa inglesa do séc. XVI, defen-

sora do pacifismo. 
 
 
11. No segundo parágrafo, em sua argumentação contra a 

pena de morte, Voltaire refuta a tese segundo a qual 
 
(A) a pena de morte sempre existiu entre os povos, 

sancionada pelos legisladores mais prestigiados. 
 
(B) as guerras demonstram que a execução do inimigo é 

uma prática não apenas legítima como também 
universal. 

 
(C) os quakers constituem um exemplo de que, surgindo 

a oportunidade, os medrosos tornam-se valentes. 
 
(D) os homicídios só podem ser evitados quando os res-

ponsáveis por eles renunciam a suas prerrogativas. 
 
(E) a execução de criminosos, justificável durante uma 

guerra, torna-se inaceitável em tempos de paz. 

12. Atente para as seguintes afirmações: 
 

 I. O caso dos quakers é lembrado para exemplificar a 
mesma convicção sustentada por outra coletivida-
de, a dos brâmanes. 

 
 II. A pena de talião é refutada por Voltaire porque ele, 

a par de considerá-la eficaz, julga-a ilegítima e 
excessivamente cruel. 

 
 III. O caso da Rússia serve a Voltaire para demonstrar 

que uma pena exemplar, cumprida em vida, é 
também índice de civilização. 

 
Em relação ao texto, está correto o que se afirma 
APENAS em 
 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) I e III. 
(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

13. Em relação ao quarto parágrafo, é correto afirmar que 
Voltaire se vale do seguinte procedimento: 
 
(A) formula perguntas retóricas, supondo sempre que se 

deva responder a elas de modo afirmativo. 
 
(B) imagina os argumentos a que seus leitores poderiam 

recorrer contra os defensores da pena de talião. 
 
(C) enumera as razões pelas quais são imorais as van-

tagens advenientes da aplicação da pena de talião. 
 
(D) simula mostrar complacência diante do criminoso, para 

com isso fustigar os defensores da pena de morte. 
 
(E) tipifica os delitos para os quais se providenciarão a 

tortura pública e uma reparação pecuniária. 
_________________________________________________________ 
 

14. Considerando-se o contexto, mostra-se adequada com-
preensão do sentido de um segmento em: 
 
(A) foram forçados a renunciar a essa prerrogativa (2o 

parágrafo) = os quakers foram obrigados a desistir 
de qualquer intento bélico. 

 
(B) é possível abter-se de matar homens (2o parágrafo) 

= não é verdade que o instinto assassino deixe de 
prevalecer, em alguns casos. 

 
(C) que seja cumprida a antiga e universal lei de talião 

(3o parágrafo) = cumpra-se: olho por olho, dente por 
dente. 

 
(D) Não podereis acaso responder-lhes (4o parágrafo) = 

sereis impedidos de lhes responder ao acaso.  
(E) seu suplício é uma lição contínua (5o parágrafo) = é 

um martírio que se infligem perpetuamente. 
_________________________________________________________ 
 

15. É correto concluir da argumentação de Voltaire, tomando-
se o conjunto do texto: 
 
(A) Além de ineficaz, a pena de morte impede uma repa-

ração a quem de direito e impossibilita a aplicação 
de uma pena socialmente exemplar. 

 
(B) A pena de morte e a  pena de talião são bárbaras, 

ao contrariarem os desígnios divinos e os impulsos 
da natureza humana. 

 
(C) É desprezível a ideia da compensação pecuniária 

por direitos ofendidos, sendo justo promover a inde-
nização apenas pelo caráter pedagógico da medida. 

 
(D) Não há lição possível a se tirar da pena de talião, 

por isso os legisladores devem preocupar-se com a 
reparação financeira que redima o criminoso. 

 
(E) Os bárbaros adotam a pena de talião, que favorece 

os criminosos, ao invés de adotarem penas exem-
plares, que punem a sociedade.  
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16. As normas de concordância verbal estão plenamente 
respeitadas na frase: 
 
(A) Havendo quem vos pretendam convencer de que a 

pena de morte é necessária, perguntem onde e 
quando ela já se provou indiscutivelmente eficaz. 

 
(B) Entre os cidadãos de todos os países nunca deixa-

rão de haver, por força do nosso instinto de vio-
lência, os que propugnam pela pena de morte. 

 
(C) Destaca-se, entre as qualidades de Voltaire, suas 

tiradas irônicas e seu humor ferino, armas de que se 
valia em suas pregações de homem liberal. 

 
(D) Embora remontem aos hábitos das sociedades mais 

violentas do passado, a pena de talião ainda goza 
de prestígio entre cidadãos que se dizem civiliza-
dos. 

 
(E) Opõe-se às ideias libertárias de Voltaire, um lúcido 

pensador iluminista, a violência das penas irracio-
nais que se aplicam em nome da justiça. 

_________________________________________________________ 
 

17. Está adequado o emprego de ambos  os elementos 
sublinhados na frase: 
 
(A) Os argumentos de que devemos nos agarrar devem 

se pautar nos limites da racionalidade e da justiça. 
 
(B) Os casos históricos em que Voltaire recorre em seu 

texto ajudam-no a demonstrar de que a pena de 
morte é ineficaz. 

 
(C) A pena de talião é um recurso de cuja eficácia mui-

tos defendem, ninguém se abale em tentar de-
monstrá-la. 

 
(D) Os castigos a que se submetem os criminosos de-

vem corresponder à gravidade de que se reveste o 
crime. 

 
(E) As ideias liberais, de cuja propagação Voltaire se 

lançou, estimulam legisladores em quem não falte o 
senso de justiça. 

_________________________________________________________ 
 

18. Deve-se CORRIGIR, por deficiência estrutural, a redação  
deste livre comentário sobre o texto: 
 
(A) O tratamento de vós , que hoje nos soa tão cerimo-

nioso, ecoa uma época em que se aliavam boa 
argumentação e boa retórica. 

 
(B) Voltaire não hesita em lembrar as vantagens reais 

da aplicação de penas que poupam a vida do crimi-
noso para que pague pelo que fez. 

 
(C) Como sempre há quem defenda os castigos capitais, 

razão pela qual Voltaire buscou refutá-los, através 
de alternativas mais confiáveis. 

 
(D) Note-se a preocupação que tem esse iluminista 

francês em escalonar as penas de modo a que nelas 
se preserve adequada relação com o crime come-
tido. 

 
(E) Na refutação aos que defendem a pena de talião, 

Voltaire argumenta que o mal já causado não se 
sana com um ato idêntico ao do criminoso. 

19. Está adequada a correlação entre tempos e modos 
verbais na frase: 
 
(A) Os criminosos que tenham ultrajado a pátria seriam 

forçados a servi-la pelo tempo que se julgava ne-
cessário.  

(B) Os que vierem a ultrajar a pátria deveriam ser 
submetidos a um castigo que trouxera consigo uma 
clara lição.  

(C) Ninguém seria indiferente a uma vultosa soma que 
venha a receber como indenização ao delito que o 
prejudique. 

 
(D) O próprio criminoso, se mantivesse alguma dose de 

decência, possa tirar proveito da lição a que seja 
submetido. 

 
(E) Sempre houve povos que, por forte convicção, evi-

taram a guerra, ainda quando fossem provocados. 
_________________________________________________________ 
 

20. Muitos se dizem a favor da pena de morte, mas mesmo os 
que mais ardorosamente defendem a pena de morte não 
são capazes de atribuir à pena de morte o efeito de repa-
ração do ato do criminoso que supostamente mereceria a 
pena de morte. 
 
Evitam-se as viciosas repetições da frase acima substi-
tuindo-se os elementos sublinhados, respectivamente, por: 
 
(A) a defendem - lhe atribuir - a mereceria. 
(B) a defendem - atribui-la - lhe mereceria. 
(C) defendem-na - atribui-la - merecer-lhe-ia. 
(D) lhe defendem - lhe atribuir - mereceriam-na. 
(E) defendem-lhe - atribuir-lhe - a mereceria. 

_________________________________________________________ 
 

Noções de Gestão Pública 
 
21. O modelo de administração gerencial no Brasil 

 
(A) foi introduzido pelo Decreto-Lei no 200/1967, visando 

profissionalizar a administração federal, reduzindo o 
nível de autonomia das empresas e autarquias e 
implantando o Orçamento de Base Zero.  

(B) foi implementado com a criação do Departamento de 
Administração do Serviço Público (DASP), em 1936, 
tendo por meta flexibilizar as funções gerenciais nas 
autarquias federais.  

(C) teve seu auge na segunda metade dos anos 1990, 
visando ao processo de fortalecimento da responsa-
bilização e autonomia dos níveis gerenciais e ten-
tando implantar a gestão por resultados na adminis-
tração federal.  

(D) foi um movimento político iniciado no fim dos anos 
1980 orientado para a privatização das políticas so-
ciais e fortalecimento dos controles externos formais 
da administração federal.  

(E) foi introduzido no Brasil através do Programa Nacio-
nal de Desburocratização, tendo como meta extin-
guir a burocracia formal e implantar a burocracia ge-
rencial, voltada exclusivamente para os processos. 

_________________________________________________________ 
 

22. O principal instrumento para a implantação do Plane-
jamento Estratégico no âmbito do Poder Judiciário, ao 
qual se refere a Resolução 70 do Conselho Nacional da 
Justiça, é a 
 
(A) definição da visão do Poder Judiciário segundo o 

Plano Estratégico Estadual.  
(B) agilização dos trâmites judiciais e administrativos.  
(C) definição de pelo menos um indicador de resultado 

para cada objetivo estratégico.  
(D) definição de metas de longo prazo associadas à 

missão do Poder Judiciário, segundo o Plano 
Estratégico Nacional.  

(E) motivação dos magistrados a implantar os objetivos 
centrais do Poder Judiciário, segundo a definição do 
Poder Executivo. 
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23. O Decreto-Lei no 200/1967 estabelece como principal medi- 
da 

 
(A) o aumento da formalização na tramitação dos pro-

cessos governamentais, visando a maior impessoa-
lidade na administração pública federal. 

 
(B) a indicação de profissionais do mercado para melho-

rar o padrão gerencial da administração pública 
estadual. 

 
(C) a redução dos níveis hierárquicos, visando transferir 

o poder para os escalões inferiores da administração 
pública federal. 

 
(D) a descentralização das atividades-meio, objetivando 

reduzir o viés autoritário da administração pública fe-
deral. 

 
(E) a desconcentração administrativa, distinguindo as 

atividades de direção das de execução. 
_________________________________________________________ 
 

24. A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem como objetivo 
precípuo 

 
(A) definir metas gerais que devem ser incorporadas aos 

orçamentos dos anos seguintes. 
 
(B) definir metas e prioridades da administração pública 

federal que devem ser incorporadas pela LOA. 
 
(C) revisar a cada cinco anos as diretrizes gerais do go-

verno que devem ser incorporadas aos Planos 
Plurianuais. 

 
(D) limitar os gastos com pessoal e custeio da máquina 

de acordo com tetos estabelecidos a cada cinco 
anos. 

 
(E) reduzir a descontinuidade do planejamento público, 

impondo a cooperação entre governos. 
_________________________________________________________ 
 

25. A definição da visão da organização no planejamento 
estratégico 

 
(A) só vale para o curto prazo da organização. 
 
(B) configura uma etapa desvinculada da definição da 

missão da organização. 
 
(C) implica necessariamente uma crítica da situação 

atual da organização. 
 
(D) representa aquilo que a organização quer ser num 

futuro previsível. 
 
(E) é um instrumento da reengenharia organizacional. 

_________________________________________________________ 
 

26. Quando uma autoridade tem competência para editar um 
determinado ato e pratica-o, mas, nessa operação, afasta-
se do fim colimado para perseguir finalidade diversa da 
visada, configura um caso de 
 
(A) desvio de poder. 
 
(B) incúria administrativa grave. 
 
(C) nepotismo. 
 
(D) clientelismo. 
 
(E) omissão. 

27. Na aplicação do método do Balanced Scorecard ao plane-
jamento estratégico do Poder Judiciário é essencial 
 
(A) definir limites de gastos com as reformas previstas 

nos planejamentos estratégicos setoriais. 
 
(B) identificar os processos internos críticos para a reali-

zação das necessidades dos cidadãos que acessam 
a Justiça. 

 
(C) definir a missão da Justiça com base na perspectiva 

do conjunto dos funcionários. 
 
(D) subordinar o acesso aos serviços judiciários ao 

cálculo de custo unitário dos procedimentos. 
 
(E) estabelecer procedimentos que não precisam seguir 

a legislação. 
_________________________________________________________ 
 

28. Com relação à classificação dos indicadores de gestão, 
considere as afirmativas abaixo. 

 
 I. Indicadores de produtividade permitem medir a efi-

ciência na aplicação dos recursos para a geração 
de bens e serviços. 

 
 II. Indicadores de qualidade visam aperfeiçoar proces-

sos e expressam a eficácia na obtenção da confor-
midade do produto e do processo. 

 
 III. Indicadores de desempenho são fundamentais para 

as organizações contemporâneas. 
 
 IV. Indicadores de resultados são utilizados na monito-

ração do grau de sucesso dos objetivos persegui-
dos, que dependem exclusivamente das competên-
cias da empresa, visto não serem influenciados por 
fatores externos. 

 
 V. Indicadores que não espelhem esforços e metas 

dos programas internos de melhorias dizem muito 
pouco à organização. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II, III e V. 
(B) II, III e IV. 
(C) I e V. 
(D) II, IV e V. 
(E) I, III, IV e V. 

_________________________________________________________ 
 

29. Em organizações complexas, na implantação de mudan-
ças nos objetivos estratégicos em cenários de incerteza, a 
função de direção deve enfatizar 

 
(A) a emissão de ordens claras e válidas para o longo 

prazo. 
 
(B) a competição entre os setores operacionais. 
 
(C) a motivação dos quadros funcionais para a reali-

zação das atividades rotineiras. 
 
(D) o exercício da liderança e a coordenação dos seto-

res da organização para a mudança. 
 
(E) a prevalência dos procedimentos sobre a liderança. 

_________________________________________________________ 
 

30. De acordo com a Resolução 49 do Conselho Nacional de 
Justiça, as informações estatísticas produzidas pelos Tri-
bunais devem ser reunidas e supervisionadas 

 
(A) pelo Superior Tribunal de Justiça. 
(B) pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias. 
(C) pelo Sistema de Estatística do Poder Judiciário. 
(D) pelo Supremo Tribunal Federal. 
(E) pela Comissão de Estatística e Gestão Estratégica. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Noções de Direito Constitucional 

 
31. No tocante aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, 

conforme prevê o artigo 5o da Constituição Federal,  
 

(A) não poderá ser restringida a publicidade dos atos 
processuais, inexistindo exceções. 

 
(B) será admitida ação privada nos crimes de ação pú-

blica, se esta não for intentada no prazo legal. 
 
(C) nos casos de transgressão militar ou crime propria-

mente militar, definidos em lei, o militar só será pre-
so em flagrante delito ou por ordem escrita e fun-
damentada de autoridade judiciária competente. 

 
(D) a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 

encontre não serão comunicados imediatamente à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada, cuja 
comunicação só será realizada após o preso prestar 
depoimento perante a autoridade policial. 

 
(E) o preso será informado de seus direitos, entre os quais 

o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada ape-
nas a assistência de advogado, vedada à da família. 

_________________________________________________________ 
 

32. Sobre os direitos políticos, 
 

(A) podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, 
durante o período do serviço militar obrigatório, os 
conscritos. 

 
(B) a ação de impugnação de mandato tramitará publi-

camente. 
 
(C) para concorrer a outros cargos, o governador do 

Distrito Federal não está obrigado a renunciar o 
respectivo mandato. 

 
(D) o militar alistável que contar mais de dez anos de 

serviço é elegível desde que se afaste da atividade. 
 
(E) o mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Jus-

tiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da 
diplomação, instruída a ação com provas de abuso 
do poder econômico, corrupção ou fraude. 

_________________________________________________________ 
 

33. Sobre a Administração Pública, em conformidade com o 
disposto na Constituição Federal, é INCORRETO afirmar que 

 
(A) durante o prazo prorrogável previsto no edital de 

convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado 
com prioridade sobre novos concursados para assu-
mir cargo ou emprego, na carreira. 

 
(B) as funções de confiança, exercidas exclusivamente 

por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servido-
res de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

 
(C) é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 

espécies remuneratórias para o efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público. 

 
(D) somente por lei específica poderá ser criada autar-

quia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, ca-
bendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação. 

 
(E) depende de autorização legislativa, em cada caso, a 

criação de subsidiárias das sociedades de economia 
mista. 

34. Segundo a Constituição Federal, legislar sobre a proteção 
e a integração social das pessoas portadoras de defi-
ciência é de competência 

 
(A) privativa dos Estados. 
 
(B) privativa da União. 
 
(C) concorrente da União, dos Estados e do Distrito Fe-

deral. 
 
(D) concorrente da União, dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios. 
 
(E) concorrente da União, dos Estados e dos Municípios. 

_________________________________________________________ 
 

35. Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em recur-
so ordinário,  

 
(A) o mandado de injunção, quando a elaboração da 

norma regulamentadora for atribuição de órgão, enti-
dade ou autoridade federal, da administração direta 
ou indireta, excetuados os casos de competência do 
Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça 
Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e 
da Justiça Federal. 

 
(B) as causas decididas, em única ou última instância, 

pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribu-
nais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida contrariar tratado ou lei 
federal, ou negar-lhes vigência. 

 
(C) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e 

do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsa-
bilidade, os Desembargadores dos Tribunais de Jus-
tiça dos Estados e do Distrito Federal. 

 
(D) os conflitos de atribuições entre autoridades admi-

nistrativas e judiciárias da União, ou entre autorida-
des judiciárias de um Estado e administrativas de 
outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e as 
da União. 

 
(E) as causas em que forem partes Estado estrangeiro 

ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, 
Município ou pessoa residente ou domiciliada no 
País. 

_________________________________________________________ 
 

Noções de Direito do Trabalho 
 

36. César, empregado da empresa X, trabalha com operação 
perigosa regulamentada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego. Neste caso, o trabalho em condições de pericu-
losidade assegura a César um adicional  

 
(A) de 30% sobre o salário sem os acréscimos resultan-

tes de gratificações, prêmios ou participações nos lu-
cros da empresa. 

 
(B) respectivamente de 40%, 20% e 10% do salário-

mínimo da região, dependendo da classificação do 
risco da operação nos graus máximo, médio e míni-
mo. 

 
(C) respectivamente de 40%, 20% e 10% do salário bá-

sico recebido, dependendo da classificação do risco 
da operação nos graus máximo, médio e mínimo. 

 
(D) de 20% sobre o salário sem os acréscimos resultan-

tes de gratificações, prêmios ou participações nos lu-
cros da empresa. 

 
(E) de 25% sobre o salário com os acréscimos resultan-

tes de gratificações, prêmios ou participações nos lu-
cros da empresa. 
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37. Considere as assertivas abaixo a respeito das Conven-
ções e dos Acordos Coletivos de Trabalho. 

 
 I. As Convenções Coletivas, embora de origem priva-

da, criam regras jurídicas, ou seja, preceitos gerais, 
abstratos e impessoais. 

 
 II. No Acordo Coletivo de Trabalho é imprescindível que 

a pactuação obreira se firme através do respectivo 
sindicato, mas não é necessária a presença do 
sindicato no polo empresarial da contratação. 

 
 III. As Convenções Coletivas de Trabalho incidem em 

um universo amplo, caracterizado pela base profis-
sional e econômica representada pelos respectivos 
sindicatos. 

 
 IV. As Convenções Coletivas de Trabalho devem ser 

necessariamente escrita, solene, mas os Acordos 
Coletivos de Trabalho podem ser verbais, depen-
dendo de posterior ratificação pelas partes envolvi-
das. 

 
Está correto o que se afirma APENAS  em 

 
(A) I e IV. 
(B) I e II. 
(C) II, III e IV. 
(D) I, II e III. 
(E) III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

38. Em regra, terão local apropriado onde seja permitido às 
empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus 
filhos no período da amamentação, os estabelecimentos 
em que trabalharem pelo menos  

 
(A) 30 mulheres com mais de 14 anos de idade. 
 
(B) 30 mulheres com mais de 16 anos de idade. 
 
(C) 90 mulheres com mais de 16 anos de idade. 
 
(D) 90 mulheres com mais de 18 anos de idade. 
 
(E) 120 mulheres com mais de 18 anos de idade. 

_________________________________________________________ 
 

39. Gilberto trabalha como garçom no restaurante “C”, pos-
suindo contrato de trabalho por prazo indeterminado 
celebrado há mais de cinco anos. Além do salário mensal, 
Gilberto recebe gorjetas pagas diretamente por sua 
empregadora. Porém, ontem Gilberto recebeu aviso prévio 
de que seu contrato de trabalho iria ser rescindido sem 
justa causa, sendo que o aviso prévio seria indenizado. 
Neste caso, tais gorjetas 

 
(A) não integrarão o aviso prévio indenizado, indepen-

dentemente de serem habituais ou não. 
 
(B) integrarão sempre o aviso prévio indenizado. 
 
(C) integrarão o aviso prévio indenizado somente se fo-

rem recebidas com habitualidade por período supe-
rior a 12 meses. 

 
(D) não integrarão o aviso prévio indenizado somente se 

não forem habituais. 
 
(E) integrarão o aviso prévio indenizado, sendo o cálculo 

realizado com base na média das gorjetas recebidas 
durante os últimos seis meses. 

40. Marta, Maria e Gabriela são irmãs, residem na cidade de 
Cuiabá − MT e trabalham na empresa X. Tendo em vista 
que a avó das empregadas reside na cidade de Campi-
nas − SP, viajaram de avião para a cidade paulista o filho 
de Marta, o esposo de Maria e o irmão delas Diogo. 
Ocorreu um acidente aéreo com o mencionado avião, não 
havendo sobreviventes. Neste caso, 
 

(A) apenas Marta e Maria poderão deixar de compare-
cer ao serviço por até dois dias consecutivos, hipó-
tese de interrupção do contrato de trabalho. 

 

(B) Marta, Maria e Gabriela poderão deixar de compare-
cer ao serviço por até dois dias consecutivos, hipó-
tese de suspensão do contrato de trabalho. 

 

(C) Marta, Maria e Gabriela poderão deixar de compare-
cer ao serviço por até dois dias consecutivos, hipó-
tese de interrupção do contrato de trabalho. 

 

(D) Marta, Maria e Gabriela poderão deixar de compare-
cer ao serviço por até cinco dias consecutivos, hipó-
tese de interrupção do contrato de trabalho. 

 

(E) apenas Marta e Maria poderão deixar de compare-
cer ao serviço por até três dias consecutivos, hipó-
tese de suspensão do contrato de trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

 

Noções de Direito Administrativo 
 

41. Considere as assertivas abaixo sobre as licenças dos 
servidores públicos civis federais, nos termos da 
Lei no 8.112/1990. 
 

 I. É vedado o exercício de atividade remunerada du-
rante o período da licença por motivo de doença em 
pessoa da família. 

 

 II. A licença para atividade política exige que o ser-
vidor candidato a cargo eletivo na localidade onde 
desempenha suas funções e que exerça cargo de 
direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou 
fiscalização, dele seja afastado, a partir do quinto 
dia seguinte ao do registro de sua candidatura pe-
rante a Justiça Eleitoral, até o quinto dia seguinte 
ao do pleito. 

 

 III. Para os fins da licença para capacitação, após cada 
quinquênio de efetivo exercício, o servidor poderá, 
no interesse da Administração, afastar-se do exer-
cício do cargo efetivo, com a respectiva remune-
ração, por até três meses, para participar de curso 
de capacitação profissional.  

 

Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 
 

(B) I. 
 

(C) II. 
 

(D) I e III. 
 

(E) I e II. 
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42. Constitui ato de improbidade administrativa que importa 
enriquecimento ilícito, nos termos da Lei no 8.429/1992: 

 
(A) permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação 

de bem ou serviço por preço superior ao de merca-
do. 

 
(B) utilizar, em obra ou serviço particular, máquinas de 

propriedade da União, bem como o trabalho de ser-
vidor público da União. 

 
(C) agir negligentemente na arrecadação de tributo ou 

renda, bem como no que diz respeito à conservação 
do patrimônio público. 

 
(D) celebrar contrato de rateio de consórcio público sem 

suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem 
observar as formalidades previstas na lei.  

 
(E) realizar operação financeira sem observância das 

normas legais e regulamentares. 
_________________________________________________________ 
 

43. No que concerne ao pregão, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Admite, como uma de suas modalidades, o pregão 
eletrônico, que se processa, em ambiente virtual, por 
meio da internet. 

 
(B) Destina-se à aquisição de bens e serviços comuns. 
 
(C) Os lances ocorrem em sessão pública no pregão 

denominado presencial. 
 
(D) Poderá dar-se no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 
 
(E) Existe, em regra, limitação de valor para a contra-

tação. 
_________________________________________________________ 
 

44. Segundo a Lei no 8.666/1993, pela inexecução total ou 
parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado, dentre outras san-
ções administrativas, a pena de suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo de até 

 
(A) quatro anos. 
 
(B) cinco anos. 
 
(C) dois anos. 
 
(D) dez anos. 
 
(E) três anos. 

_________________________________________________________ 
 

45. No que concerne ao requisito competência dos atos admi-
nistrativos, é correto afirmar que 

 
(A) admite, como regra, a avocação, pois o superior hie-

rárquico sempre poderá praticar ato de competência 
do seu inferior. 

 
(B) não admite, em qualquer hipótese, convalidação. 
 
(C) se contiver vício de excesso de poder, ensejará a 

revogação do ato administrativo. 
 
(D) é sempre vinculado. 
 
(E) não admite, em qualquer hipótese, delegação. 

 
Noções de Contabilidade Pública e de Orçamento Público 

 
46. É uma receita por mutação patrimonial a proveniente de 
 

(A) juros e multa de mora sobre tributos pagos com 
atraso. 

 
(B) aluguéis de imóveis pertencentes ao ente público. 
 
(C) alienação de bens de propriedade do ente público. 
 
(D) transferência intergovernamental. 
 
(E) contribuição de intervenção no domínio econômico. 

_________________________________________________________ 
 

47. São restos a pagar não processados as despesas 
 

(A) empenhadas, mas não liquidadas no exercício 
financeiro. 

 
(B) empenhada, liquidadas e não pagas no exercício 

financeiro. 
 
(C) de exercícios anteriores. 
 
(D) decorrentes de suprimento de fundos. 
 
(E) liquidadas, porém não empenhadas nem pagas no 

exercício. 
_________________________________________________________ 
 

48. É uma variação patrimonial passiva independente da 
execução orçamentária a despesa decorrente de 

 
(A) execução de obras públicas. 
 
(B) cancelamento da dívida ativa do ente público. 
 
(C) aquisição de imóveis. 
 
(D) participação em constituição de capital de empresas 

industriais ou comerciais. 
 
(E) pagamentos de servidores aposentados ou de pen-

sionistas. 
_________________________________________________________ 
 

49. Foram extraídas as seguintes informações do Balanço 
Financeiro de um determinado Município: 

 
Receita orçamentária...................................  430.000,00 
Restos a pagar inscritos no exercício ..........    80.000,00 
Restos a pagar pagos no exercício .............    50.000,00 
Outras despesas extraorçamentárias ..........  110.000,00 
Outras receitas extraorçamentárias.............    90.000,00 
Saldo do exercício anterior ..........................  125.000,00 
Despesas orçamentárias .............................  425.000,00 

 
 Pode-se concluir, analisando-se os dados fornecidos, que 

o saldo do Balanço Financeiro apurado no exercício cor-
rente a ser transferido para o próximo exercício será equi-
valente, em R$, a 

 
(A)   80.000,00 
 
(B)   85.000,00 
 
(C) 120.000,00 
 
(D) 125.000,00 
 
(E) 140.000,00 
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50. O resultado patrimonial do ente público no exercício finan-
ceiro corrente é apurado 

 
(A) no Balanço Financeiro. 
 
(B) no Balanço Patrimonial. 
 
(C) no Balanço Orçamentário. 
 
(D) na Demonstração das Variações Patrimoniais. 
 
(E) no Balanço Econômico. 

_________________________________________________________ 
 

51. Em relação ao ciclo orçamentário, é correto afirmar que  
 

(A) a iniciativa de apresentação do projeto da Lei Orça-
mentária Anual cabe ao Congresso Nacional. 

 
(B) é assegurada ao Poder Judiciário autonomia admi-

nistrativa e financeira. 
 
(C) não é possível fazer-se emendas ao projeto da Lei 

Orçamentária Anual. 
 
(D) o órgão responsável pela consolidação do projeto da 

Lei Orçamentária Anual é o Ministério da Fazenda, 
através da Secretaria do Tesouro Nacional. 

 
(E) a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope-

racional e patrimonial dos entes públicos será exe-
cutada pelo Poder Judiciário, através do Tribunal de 
Contas respectivo. 

_________________________________________________________ 
 

52. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, deverá constar 
na Lei Orçamentária Anual: 

 
(A) Anexo de Metas Fiscais. 
 
(B) Política de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento. 
 
(C) Reserva de Contingência. 
 
(D) Anexo de Riscos Fiscais. 
 
(E) Créditos com dotação ilimitada, desde que autoriza-

dos pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
_________________________________________________________ 
 

53. É classificada como uma despesa de capital o gasto com 
 

(A) aquisição de material de consumo. 
 
(B) juros da dívida pública interna. 
 
(C) restos a pagar do exercício anterior. 
 
(D) subvenções destinadas à manutenção de outras en-

tidades de direito público ou privado. 
 
(E) execução de obras. 

_________________________________________________________ 
 

54. Os créditos adicionais que se destinam a financiar despe-
sas para as quais não haja uma dotação orçamentária 
específica são denominados créditos 

 
(A) complementares. 
 
(B) extraordinários. 
 
(C) suplementares. 
 
(D) especiais. 
 
(E) específicos. 

55. É um dos dispositivos mais importantes da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal: 

 
(A) o não cumprimento das metas de resultado primário 

ou nominal implica na limitação de empenho e 
movimentação financeira do ente público. 

 
(B) o impedimento de criação de despesas obrigatórias 

de caráter continuado, mesmo na existência de 
recursos para seu custeio. 

 
(C) a garantia a cada ente público do direito discri-

cionário de criação de limites para a despesa total 
de pessoal, a qual, entretanto, não poderá ser supe-
rior a 50% de sua receita líquida corrente. 

 
(D) a proibição expressa de destinação de recursos do 

ente público para cobrir necessidades de pessoas 
físicas ou déficits de pessoas jurídicas. 

 
(E) a permissão para o Banco Central do Brasil emitir 

títulos da dívida pública com a finalidade de finan-
ciamento dos gastos da União. 

_________________________________________________________ 
 

Noções de Administração de Recursos Humanos 
 

56. Cada vez mais a Área de Recursos Humanos (ARH) pas-
sa a adicionar valor à organização com intuito de servir 
aos seus objetivos e criar vantagens competitivas. Para 
atuar desta forma ela (ARH) precisa desempenhar papéis 
múltiplos e complexos. Esses novos papéis envolvem a 
definição de estratégias de recursos humanos; administra-
ção da infraestrutura; administração da contribuição dos 
funcionários e administração da transformação e da mu-
dança. A administração da infraestrutura da empresa pre-
vê como o RH pode 

 
(A) auxiliar na prática dos valores da empresa. 
 
(B) desenvolver metodologias de trabalho para a reten-

ção de talentos. 
 
(C) ajudar na criação de uma organização criativa, moti-

vadora e renovadora. 
 
(D) ajudar a impulsionar a missão da empresa. 
 
(E) oferecer uma base de serviços à organização para 

ajudá-la a ser eficiente e eficaz. 
_________________________________________________________ 
 

57. A missão representa a razão da existência de uma orga-
nização. Ela funciona como 

 
(A) uma medida estratégica daquilo que a empresa deve 

ou não investir para cumprir suas metas financeiras. 
 
(B) uma crença básica sobre o que se pode ou não 

esperar da empresa. 
 
(C) uma crença básica sobre o que é ou não importante 

para a empresa. 
 
(D) o propósito orientador para as atividades da organi-

zação e para aglutinar os esforços dos seus mem-
bros. 

 
(E) uma identidade comum aos propósitos da organi-

zação. 
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58. É considerado um dos métodos tradicionais mais comple-
tos de avaliação de desempenho. Baseia-se no princípio 
da responsabilidade de linha e da função de staff no pro-
cesso de avaliação do desempenho. Consiste em en-
trevistas entre um especialista em avaliação com os ge-
rentes, para, em conjunto, avaliarem o desempenho dos 
respectivos funcionários. Este método de avaliação de 
desempenho é denominado 
 
(A) pesquisa de campo. 
 

(B) 360o. 
 
(C) escolha forçada. 
 
(D) escolha dirigida. 
 
(E) escala gráfica. 

_________________________________________________________ 
 

59. Schein (1992) propõe que a cultura organizacional seja 
analisada sob três camadas: artefatos; valores comparti-
lhados e pressuposições básicas. 
Os valores compartilhados  

 
(A) são pressuposições importantes, as quais devem ser 

seriamente consideradas pelos gestores de modo 
geral. Tais contribuições podem modificar positiva-
mente o alcance dos resultados. 

 
(B) indicam as verdades implícitas que o conjunto dos 

membros da corporação compartilham. Tais verda-
des surgem em decorrência das experiências com-
partilhadas. 

 
(C) exercem funções essenciais no quadro funcional da 

organização. Tal processo pode representar um in-
tenso mecanismo de motivação para as pessoas 
que se encontram inseridas naquela cultura. 

 
(D) são os padrões de comportamento facilmente de-

tectados no trabalho cotidiano das pessoas da orga-
nização. Eles é que exercem uma ligação com a 
ideia de que todos fazemos parte de um grupo de 
trabalho. 

 
(E) modificam sobremaneira a maneira de pensar dos 

colaboradores, que passam juntos a desenvolver 
crenças idênticas e que favorecem a construção de 
uma identidade corporativa. Esta identidade é que 
estabelecerá o tipo de cultura que a empresa desen-
volverá. 

_________________________________________________________ 
 

60. A terceirização é uma tecnologia que pode ser tipificada 
consoante dois critérios distintos: a natureza do trabalho 
ou atividade que é terceirizada e  

 
(A) a relação com os clientes internos. 
 
(B) o modo pelo qual a terceirização se opera. 
 
(C) ao ganho de competitividade. 
 
(D) ao ganho de satisfação dos clientes. 
 
(E) ao aumento da qualidade dos serviços a serem ofe-

recidos aos clientes. 
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